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EDITAL DA LICITAÇÃO Nº 066/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024 

 
1 – PREÂMBULO 
 

1.1 - O Município de Nova Santa Rosa, a Secretaria de Indústria e Comércio e este  
Pregoeiro, designado pela Portaria Municipal nº 029/2024 de 25/01/2024, em conformidade 
com termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, de Decreto Municipal nº 5.146/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços 
no Município, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais 
legislações aplicáveis, torna público aos interessados que fará realizar no dia xx de abril de 
2024, às 08:30 horas (horário de Brasília) na Prefeitura Municipal, Licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO, a 
preços fixos, para Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
gerenciamento, emissão, distribuição, administração do benefício de auxílio-alimentação, 
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão Alimentação eletrônico, 
magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de segurança, com recargas mensais, 
sistema de controle de saldo e senha pessoal e intransferível, para validação das transações 
pelo usuário, na rede de estabelecimentos comerciais credenciados (que a empresa licitante 
mantenha convênio), no ato da aquisição dos gêneros alimentícios ou das refeições, para 
serem utilizados pelos servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova Santa Rosa, conforme 
Lei Complementar Municipal nº 39/2019, e Lei  nº 2.018/2019 de 14 de maio de 2019, 
conforme descrito no Termo de Referência, e nas condições fixadas neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 
 
Data da sessão: 21 de junho de 2024. 
Horário: 08:30 horas  
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br UASG nº 987.979. 
Valor da Contratação: R$ 696.917,76 (seiscentos e noventa e seis mil, novecentos e 
dezessete reais e setenta e seis centavos). 
 

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO OBJETO 
 
2.1 – A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de gerenciamento, emissão, distribuição, administração do 
benefício de auxílio-alimentação, fornecimento de documentos de legitimação, na forma de 
cartão Alimentação eletrônico, magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de 
segurança, com recargas mensais, sistema de controle de saldo e senha pessoal e 
intransferível, para validação das transações pelo usuário, na rede de estabelecimentos 
comerciais credenciados (que a empresa licitante mantenha convênio), no ato da aquisição 
dos gêneros alimentícios ou das refeições, para serem utilizados pelos servidores efetivos, 
ativos da Prefeitura de Nova Santa Rosa, conforme Lei Complementar Municipal nº 39/2019, 
e Lei  nº 2.018/2019 de 14 de maio de 2019, observadas as características e demais condições 
definidas neste Edital e em seus Anexos.  
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2.2 – A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 
2.3 – O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2.4. – Os pregoeiros e equipe de apoio são designados pela Portaria nº 029/2024. 

 
 

3- DO CONTRATO  
 
3.1-  O presente Pregão Eletrônico será realizado na forma normal, com celebração 

por meio de contrato. 
 

 
4-  DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1- O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
4.2- O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.3- O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4-  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6- A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
5- DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
5.1- Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da 
IN SEGES/MP nº 3, de 2018; 

5.2- Remeter, no prazo estabelecido, via sistema comprasnet, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

5.3- Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

http://www.compras.gov.br/
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5.4- Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006; 

5.5- Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.5-1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; (art. 14, 
inc. III, Lei 14.133/21) 

5.5-2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.5-3.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; (art. 14, inc. I, Lei 14.133/21) 

5.5-4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; (art. 
14º, inc. IV, Lei 14.133/21) 

5.5-5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, §1, Lei n.º 
14.133/21). 

5.5-6. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.5-7.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

5.5-8. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; (art. 14º, inc. II, Lei 14.133/21) 

5.5-9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; (art. 14º, inc. V, Lei 14.133/21) 

5.5-10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. (art. 14º, inc. VI, Lei 
14.133/21) 

5.5-11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº.746/2014 – TCU – Plenário); 

5.5-12. Aplicam-se, de forma complementar, as demais disposições da Lei 
14.133/21 no tocante ao impedimento de licitar. 

5.6- Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

4 

 

5.6-1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49;  

5.6-1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresa e empresa de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

5.6-1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.6-2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.6-3.  que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.6-4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
5.6-5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

5.6-6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

5.6-7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

5.6-8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

5.5-9. Que cumpre os requisitos do Decreto Nº 7.174-2010, estando aptos a usufruir 
dos critérios de preferência (APENAS QUANDO O OBJETO CONTEMPLAR BENS DE 
INFORMÁTICA); 

5.7- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
6 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

6.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
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conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

6.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

6.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

6.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.6. A falsidade das declarações efetuadas sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público 
todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes. 

6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

6 

 

6.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

6.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

6.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

6.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

6.15. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, parágrafo primeiro, da LC nº 123 de 2006. 
 

7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor unitário do item; 
7.1.2 Fabricante, marca/modelo;  
7.1.3 Quantidade cotada, devendo respeitar o total para cada item; 

7.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
7.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
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7.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

7.7.2 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

7.8  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração e/ou por 
parte dos contratados pode ensejar responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

 
8   DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
8.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que os autores das ofertas de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 
até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 8.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

8.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação. 

8.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.   
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8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

8.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

8.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no subitem anterior. 

8.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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8.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

8.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

8.21.2.2. empresas brasileiras; 
8.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
8.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
8.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

8.22.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

8.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

8.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

8.22.5. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

9 DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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TCE – Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
alterada pela Lei nº.14.230/2021. 

9.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será 
suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve 
como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário 
comum.  

9.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis; 
9.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências 

necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre 
outras:  

I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios 
da empresa sancionada;  

II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas;  
III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e 
IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal.  
9.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o 

licitante será INABILITADO.  
9.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais 

providências indicadas. 
9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens próprios deste edital. 

9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 

9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
9.7.1. contiver vícios insanáveis; 
9.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
9.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
9.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
9.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
9.8. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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9.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
9.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta 

9.9.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita; 

9.9.2. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO 
HORAS DE ANTECEDÊNCIA. 

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11.  rros no preenc imento da planil a não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta    planil a poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada 
no objeto. 

9.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

9.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
 

10. DA HABILITAÇÃO  
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10.1 Os documentos previstos no item 10.19 e subitens, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SIC F. 

10.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a  abilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

10.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 

10.5 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para 
os licitantes individuais. 

10.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

10.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

10.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

10.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

10.10 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

10.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

10.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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10.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.  

10.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

10.13 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.13.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

10.13.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 
das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64): 

10.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

10.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.15 Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o disposto no tópico 8 e 
seus subitens. 

10.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

10.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 

10.19. Ressalvado o disposto no item 10.1.1., os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
10.19.1.  Habilitação jurídica:  

10.19.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.19.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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10.19.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

10.19.1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

10.19.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

10.19.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.19.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

 
10.19.1.8 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar 
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021; 

 
10.19.1.9 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

 
10.19.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 
 
10.19.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 
10.19.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
10.19.2.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; 

 
10.19.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual mediante a 

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal emitida pela respectiva Secretaria de Estado 
da Fazenda do Estado da sede da empresa; 

 
10.19.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da 
Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

10.19.2.5 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CFR, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
expedido pela Caixa Econômica Federal, através do site: www.caixa.gov.br. 

 
10.19.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho através do site: www.tst.jus.br. 

 
10.19.2.7 Declaração da situação do fornecedor junto ao SICAF.  
 
10.19.2.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

 
10.19.3 Qualificação Econômico-Financeira. 
 

10.19.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art  5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/M  nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples; 
10.19.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão.  

10.19.3.3 Todos os licitantes na condição de ME e EPP ou MEI, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC nº 123, 
art. 43, caput). 
 

10.19.3.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.19.3.4 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

10.19.3.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “c at” a nova data e  orário para a 
continuidade da mesma. 

http://www.caixa.gov.br/
http://www.tst.jus.br/
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10.19.3.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

10.19.3.7 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.19.3.8 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

10.19.3.9 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

10.19.3.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

10.19.3.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.19.3.12 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; 

10.19.3.13 Essa diligência é cabível no caso de o documento apresentado ser 
inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, por exemplo, 
quando um atestado menciona genericamente que o licitante já executou objeto semelhante, 
mas o edital exige algum detalhe, tal como determinada medida. 

10.19.3.14 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.19.3.15 Ainda, serão admitidas, as certidões expedidas como “Certidão Positiva 
com Efeito de Negativa”.  

 
10.19.4 – Declarações:  
 

10.19.4.1. - Declarações Unificadas (conforme Anexo II do Edital):  
O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações 
Unificadas, de acordo com o modelo constante no Anexo II do Edital, que contém: 
 
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha 
sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
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insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
f) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 
 
10.19.5. – Qualificação Técnica ou Requisitos do Objeto: 
 
10.19.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com o objeto desta licitação, mediante apresentação de atestado de capacidade 
técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatíveis em 
características com o objeto desta licitação, devidamente assinado pelo 
representante legal e em papel timbrado do emissor.  

 
10.19.5.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

 
10.19.5.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação.  
 

10.19.5.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa.  

 
10.19.5.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
10.19.5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “c at” a nova data e  orário para a 
continuidade da mesma.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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10.19.5.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital.  

 
10.19.5.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor.  
  
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.2. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, 
declaração contando informações para assinatura do contrato, conforme Anexo III do Edital. 

11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

11.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo e procedência, vinculam a Contratada. 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
 
 

12. DOS RECURSOS 
 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

20 

 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico do Município e no Site: https://comprasnet.gov.br. 
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

13.2.1.   convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“c at”), ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório, observado, no que couber, o disposto no 
art. 71 da Lei 14.133/21. 

 
15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução dos serviços para a presente 
contratação. 

 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  
 

16.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 
contratação. 
 

17. DO TERMO DE CONTRATO 
 
17.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato. 
 
17.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
17.3 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 
aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento.  
 
17.4 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
17.5 - A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 
139 da mesma Lei.  
 
17.6 - O prazo de execução da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
 
17.6.1 - O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que visa atender à 
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, 
assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua 
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interrupção poderá comprometer a prestação de um serviço público, sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa para a administração. 
 
17.6.2 - O prazo de vigência será de 13 (treze) meses. 
 
17.6.3 - A prorrogação de que trata o item 17.6 é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
 
17.7 – Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
 
17.8 – Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
 
17.9 – Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
 

 
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL (art. 92, inc. V, Lei 14.133/21) 

 
18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta emitida pela contratada. 
18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

18.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

18.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

19.1. A Prefeitura do Município de Nova Santa Rosa procederá à emissão do empenho, 
observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na 
proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
devendo a entrega ser efetuada conforme especificações constantes no Termo de Referência 
deste edital. 

19.2. A não entrega dos materiais de acordo com o solicitado, implicará na decadência 
do direito do licitante ao fornecimento, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 
14.133/21. 

19.3. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 
 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência.  

 
21. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

21.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do 
objeto, mediante emissão da Nota Fiscal e liquidação da mesma, pertinente em nome do 
Município de Nova Santa Rosa e verificação da conformidade dos produtos fornecidos. 

21.2. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega do 
objeto, mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de Nova Santa Rosa 
e verificação da conformidade dos serviços prestados/produtos fornecidos, e liquidação do 
empenho. 

21.3. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao processamento 
regular das contas junto à Secretaria Municipal de Finanças. 

21.4. O pagamento será creditado em favor do Município de Nova Santa Rosa, 
preferencialmente por boleto bancário emitido e entregue junto com a nota fiscal do 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, ou na ordem bancária, creditada na conta 
corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

21.5. Em caso do banco o qual a contratada detém conta corrente seja diferente do 
Banco do Brasil, o município de Nova Santa Rosa não se responsabiliza por eventuais descontos 
de tarifa no ato do pagamento por transferência bancária, ficando estes a cargo da contratada.  

21.6. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 
crédito existente na Prefeitura Municipal de Nova Santa Rosa em favor da Contratada. Caso o 
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mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

21.7. Será retido o Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB n.º 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.  

 
21.8. A(s) dotação(ões) orçamentária(s) que proverá(ão) o pagamento das obrigações 

do Município, será(ão) a(s) Seguinte(s): 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

Órgão: 4 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 
Unidade: 2 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Ação: 2011 - MANUTENCAO DO SETOR DE PROTOCOLO E RECURSOS HUMANOS 
Vínculo: 0 - Recursos Ordinarios(livres) 
Subelemento: 3339046000000000000 - Auxílio-alimentação 

 
 

22- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

22.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

22.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

22.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

22.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
22.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
22.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando exigido em edital; 
22.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 
22.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
22.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
22.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 
22.1.5. fraudar a licitação; 
22.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial 
quando: 
22.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
22.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
22.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
22.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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22.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
22.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

22.2.1. advertência; 
22.2.2. multa; 
22.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
22.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

22.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
22.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
22.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
22.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
22.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
22.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
22.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

22.4.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 0,5% 
a 15% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

22.4.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

22.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

22.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

22.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 
23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.1.1, 
23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

22.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 23.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
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órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022. 

22.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

22.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

22.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

22.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

22.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Nova Santa Rosa. 
 

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado. 

 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

24.2. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos 
recursos, deverão ser protocolizados no Protocolo da Prefeitura do Município de Nova Santa 
Rosa, na Av. Tucunduva, nº833, CEP 85.930-000 – Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, no 
horário das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 horas (horário de Brasília), ou ainda através 
do Portal da Transparência, no link “Emissão de Processo Digital”, disponível em: 
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https://novasantarosa.atende.net/#!/tipo/servico/destaque/1/bloqueiascroll/1, no mesmo 
prazo). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até (02) dois dias úteis contados 
da data de recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

24.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
25.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

25.4. Concluído o julgamento, a autoridade superior competente promoverá a 
adjudicação do objeto da licitação ao vencedor e homologação do resultado. 

25.4.1. Não havendo vencedor para algum dos itens/lotes, seja por resultar 
frustrado ou por restar deserto, o processo será remetido à assessoria jurídica para parecer 
quanto a possibilidade de sua homologação. 

25.4.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Nova 
Santa Rosa firmará a contratação com o PROPONENTE VENCEDOR visando à execução do 
objeto desta licitação nos termos da Minuta que integra este Edital. 

25.4.3. Sendo a licitação homologada como deserta ou frustrada na íntegra, ou seja, 
quando não houver vencedor para qualquer dos lotes, será promovido o arquivamento do 
processo apenas. 

25.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.6. Caberá ao gestor e fiscais a plena observância ao Decreto Municipal 
5.142/2023, o qual dispõe sobre rotinas administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de 
contratos no âmbito da Administração Municipal. 

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10. As atribuições do pregoeiro/agente de contratação/equipe de 
apoio/comissão de contratação estão descritas no Decreto Municipal nº 5.142/2023. 

25.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.novasantarosa.pr.gov.br; Licitações, 
consulta licitações ou poderá ser obtida junto ao Departamento de Compras desta Prefeitura, 
situada a Av. Tucunduva, 833 – Nova Santa Rosa – PR, no horário de expediente, de segunda à 
sexta-feira. 

 
25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
25.12.1. Anexo I – Modelo de Proposta; 
25.12.2. Anexo II – Modelo de Declaração Unificada para Habilitação; 
25.12.3. Anexo III – Declarações para fins de assinatura do contrato; 
25.12.5. Anexo IV – Minuta de Termo de Contrato; 
25.12.6. Anexo V – Termo de Referência; 
25.12.6.1. Apêndice do Anexo V – Estudo Técnico Preliminar; 

 
 
 

Nova Santa Rosa, Estado do Paraná, 06 de junho de 2024. 
 

 
 

Norberto Pinz 
Prefeito 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024 
 

ANEXO I 
(Preferencialmente em papel timbrado da empresa). 

Ao Pregoeiro, 
Município de Nova Santa Rosa-PR 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº xxx/2024 

 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: Razão social da licitante, número de inscrição junto 
CNPJ/MF, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato, número da 
conta corrente, agência e respectivo Banco. 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: Dados do responsável que assinará o instrumento 
Contratual, compreendendo: Nome, CPF, RG, estado civil, profissão, endereço completo. 
IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO: Dados do preposto, que deverá possuir vínculo empregatício 
com a vencedora da licitação, compreendendo: Nome, CPF, RG, e-mail, telefone para contato 
direto;  

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, 
conforme TERMO DE REFERENCIA - ANEXO VI, que integra o instrumento convocatório da 
licitação em epígrafe. 
 

ITEM DESCRIÇÃO TAXA ADMINISTRATIVA (%) MARCA 

1 Contratação de empresa para administração, 
gerenciamento, emissão, distribuição e 
fornecimento de cartões de vale 
alimentação, conforme condições do Termo 
de Referência.  
 

((Valor proposta mensal x 
100 / Valor Referência R$ 
40.387,06)-100)  
 

 

 

Valor Estimativa Mês Valor Estimativa Ano 

R$ R$ 

 
DECLARAÇÕES: 
1. Que a proposta de preços terá validade de 60 (sessenta) dias corridos contados da data de 
sua apresentação; 
2. Que atende os requisitos de qualidade mínima exigidos do(s) produto(s) ou serviço(s) bem 
como seus prazos e condições de entrega; 
3. Que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
LOCAL E DATA 
__________________________ 
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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PROCEDIMENTO PARA DIGITAÇÃO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO - FACULTATIVO 

- Qual o site para a digitação das propostas e como faço para acessar? 
Para acessar o programa de digitação das propostas on-line, é necessário acessar o site do Município de Nova 
Santa Rosa, através do endereço http://novasantarosa.pr.gov.br ou se preferir pode acessar diretamente o 
endereço https://novasantarosa.atende.net. Este é o portal de serviços do Município, e para ter acesso a digitação 
das propostas se faz necessário acesso através de usuário e senha. O participante deve se logar no sistema para 
poder registrar a sua proposta. Para quem não tem acesso deve clicar na opção CADASTRA-SE logo ao lado do 
campo de LOGIN conforme imagem: 

 
A seguir, realizar as etapas para efetuar o cadastro. ATENÇÃO: Ao solicitar o seu cadastro, você deve marcar a 
opção para a finalidade “Serviços do Portal do Cidadão”, e assim que o teu acesso for criado você receberá a 
notificação por e-mail. 
- Como procedo com a digitação das propostas? 
Após se logar no sistema, conforme informado acima, deverá localizar o serviço ENVIAR PROPOSTA DE 
LICITAÇÕES como mostra a imagem a seguir: 

 
Nesta opção, aparecerão todas as Licitações que estão disponíveis para a digitação das propostas. O participante 
deve localizar e selecionar a licitação a qual irá participar e em seguida, clicar na ação, ADICIONA PROPOSTA 
conforme imagem, 

 
 
registrar a sua proposta de preços, incluindo a MARCA e o MODELO quando houver. Após a digitação das 
informações, deve ser confirmado na ação CONFIRMAR, localizada no canto inferior esquerdo da tela. Esta 
confirmação irá gerar o documento da proposta, o qual deverá OBRIGATORIAMENTE ser impressa e entregue 
dentro do envelope de proposta, juntamente com a proposta preenchida conforme anexo do edital. Este 
documento impresso se faz necessário, pois na impressão da proposta é gerado o NÚMERO  
 
DO PROTOCOLO e a SENHA DO PROTOCOLO, dados estes que serão utilizados na abertura da licitação para 
importação da proposta digitada pelo participante. Ao acessar o sistema para alteração da proposta, esta deverá 
ser reimpressa, já que, novos números de senha e protocolo serão gerados 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO 
 

(Preferencialmente em papel timbrado da empresa) 
Ao Pregoeiro, 
Município de Nova Santa Rosa-PR 
 

DECLARAÇÃO PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO 
 

A empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o número XXX, sediada XXX, através de seu 
representante, Sr(a). XXX, CPF número XXX, RG número XXX na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2024, instaurado pelo 
Município de Nova Santa Rosa, declara sob as penas da lei que: 
a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Município de Nova Santa Rosa, 
bem como não encontra-se declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer das esferas 
do Governo; 
b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
d) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 
impedidas de contratar com o Município de Nova Santa Rosa - PR nos termos do artigo 130 da 
Lei Orgânica c/c com o artigo 14 da Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  
f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório; 
 
 
LOCAL E DATA 

__________________________ 
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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  ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024 
DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO 

 
1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 
Nome empresarial _____________________________________________________________ 
 
Rua ________________________________________________________ nº ____________ 
 
Bairro ________________________________________________ CEP  ________________ 
 
Cidade ________________________________ Estado ______________________________ 
 
CNPJ nº ___________________________________________________________________ 
 
Conta Corrente nº ___________________ Agência __________ Banco ________________ 
 
Inscrição Estadual nº _________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº ___________ 
 
Telefone ______________________________ Fax __________________________________ 
 
Contador da empresa _____________________________ Telefone _______________________ 
 
2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
Nome ______________________________________________________________________ 
 
Função _____________________________________________________________________ 
 
Data de Nascimento _________________________ Estado Civil ______________________ 
 
Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor _________ 
 
CPF _______________________________________________________________________ 
 
Rua _____________________________________________________________ nº ________ 
 
Bairro _________________ Complemento ___________________ Cidade ______________ 
 
Estado __________________ CEP ______________ Telefone ________________________ 
 
Fax _________________ Celular ______________ E-mail____________________________ 
 

Local e data: _____/______/_______/2024. 
 

Assinatura e Identificação do 
Responsável Legal e da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024 
 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO  
 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NOVA 
SANTA ROSA-PR E A EMPRESA 
................................................. 

  
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA ROSA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com 
sede à Av. Tucunduva, 833, inscrito no CNPJ sob o N.º 77.116.663/0001-09, neste ato 
devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Sr. NORBERTO PINZ, em pleno exercício do 
seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, portador da cédula de identidade 
RG nº xxxxx e inscrito no CPF sob nº xxxxxxxxxxxxx doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa xxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xx, sediada na Rua xx, CEP xx, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada por xx, brasileiro, 
(solteiro/casado/divorciado/viúvo), xx, sócio-administrador, inscrito no CPF nº xx, portador do 
RG nº xx, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 066/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos Municipais nos: 
5.146/2023, 5.152/2023, 5.153/2023, 5.154/2023, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 032/2024, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de gerenciamento, emissão, distribuição, administração do benefício de 
auxílio-alimentação, fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão 
Alimentação eletrônico, magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de segurança, 
com recargas mensais, sistema de controle de saldo e senha pessoal e intransferível, para 
validação das transações pelo usuário, na rede de estabelecimentos comerciais credenciados 
(que a empresa licitante mantenha convênio), no ato da aquisição dos gêneros alimentícios 
ou das refeições, para serem utilizados pelos servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova 
Santa Rosa, conforme Lei Complementar Municipal nº 39/2019, e Lei  nº 2.018/2019 de 14 de 
maio de 2019, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta da contratada; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, da data de __/___/___ e 

encerramento em __/__/____, prorrogável no período constante na forma do artigo 106 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, bem como a 

fiscalização, prazos e condições de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total Do presente Termo de Contrato é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O pagamento será realizado até o dia 08 (oito) do mês posterior ao de referência dos 

créditos liberados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado, mediante recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, ou mediante 
emissão de boleto bancário.  

6.1.1. Em caso do banco o qual a contratada detém conta corrente seja diferente do Banco 
do Brasil, o município de Nova Santa Rosa não se responsabiliza por eventuais descontos de 
tarifa no ato do pagamento por transferência bancária, ficando estes a cargo da contratada. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, da Certidões de Débitos Negativos na esfera federal, estadual, municipal, 
FGTS e débitos trabalhistas, com validade. Constatando-se, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
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6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital.  

6.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante.  

6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação de habilitação. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante.  

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

6.13. As demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLAUSULA SÉTIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
7.1. A contratada deverá fornecer para cada servidor cartão com chip e / ou tarja 

magnética e / ou aproximação, para utilização na aquisição de gêneros alimentícios, em 
estabelecimentos comerciais conveniados a Contratada.  

7.2. Deverão ser fornecidos aproximadamente 224 (duzentos e vinte e quatro) cartões, 
com valores distintos, conforme segue:  
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7.3.  A Contratada deverá possuir até a data de início da prestação do serviço em sua 
rede de conveniadas uma quantidade mínima de 40 (quarenta) estabelecimentos localizados no 
Município.  

7.4.  Deverá apresentar a referida relação em lista, que será divulgada aos servidores no 
ato da entrega dos cartões.   

7.5.  O início da prestação do serviço será a partir da assinatura do contrato. 
7.6.  A Contratada deverá disponibilizar os cartões, com seus respectivo logins e senhas 

em até 15 (quinze) dias após o envio da lista de servidores, que será feita pelo Departamento 
de Recursos Humanos diretamente para a Contratada. A distribuição dos cartões aos servidores 
será realizada pelo Departamento de Recursos Humanos.  

7.7.  Os cartões deverão possuir validade mínima de 12 (doze) meses.  
7.8.  A emissão dos cartões não terá custos ao Município, estes deverão serem 

substituídos sempre que solicitados pelo Município ao limite de 01 (uma) substituição por 
servidor durante o ano, sem custos, substituições extras terão o custo de R$ 5,00 (cinco reais) 
por cartão emitido e o custo será desembolsado pelo servidor solicitante.  

7.9. A contratada deverá fornecer consulta de saldo e extratos mensais, em site próprio 
e aplicativo de celular, protegidos por login e senha. Deverá possibilitar também, no site e 
aplicativo, a consulta dos estabelecimentos conveniados, permitir a troca de senha de acesso e 
bloqueio do cartão em caso de extravio.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta emitida pela contratada, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

Previstas no Termo de Referência deste Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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Previstas no Termo de Referência deste Edital.  

 
11. CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Os requisitos da contratação deverão atender às condições expostas nos itens 5 e 7 do 

Termo de Referência deste Processo Licitatório. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
 

Previstas no Termo de Referência deste edital. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
14.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: Por ato unilateral e 

escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, 
e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

14.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  
14.3. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 

administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

14.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.  

14.5. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos;  

14.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
14.7. Indenizações e multas.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES. 
 
15.1. É VEDADO À CONTRATADA:  
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Nova Santa Rosa deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Órgão: 4 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 
Unidade: 2 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Ação: 2011 - MANUTENCAO DO SETOR DE PROTOCOLO E RECURSOS HUMANOS 
Vínculo: 0 - Recursos Ordinarios(livres) 
Subelemento: 3339046000000000000 - Auxílio-alimentação 

 
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.  

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo diário oficial do Município de Nova Santa Rosa - PR.  

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 
18. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon - PR para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Nova Santa Rosa, XX de xxxxxxx de 2024. 
 
                                    NORBERTO PINZ                        REPRESENTANTE LEGAL 
                                          CONTRATANTE                                   CONTRATADA 

 
TESTEMUNHA 1: 
TESTEMUNHA 2: 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2024  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Identificação do processo: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de gerenciamento, emissão, distribuição, administração do benefício de auxílio-
alimentação, fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão Alimentação 
eletrônico, magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de segurança, com recargas 
mensais, sistema de controle de saldo e senha pessoal e intransferível, para validação das 
transações pelo usuário, na rede de estabelecimentos comerciais credenciados (que a 
empresa licitante mantenha convênio), no ato da aquisição dos gêneros alimentícios ou das 
refeições, para serem utilizados pelos servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova Santa 
Rosa, conforme Lei Complementar Municipal nº 39/2019, e Lei  nº 2.018/2019 de 14 de maio 
de 2019. 

 

1. Identificação do(a) servidor(a) solicitante: Rafaely Gonçalves  
Número de matrícula do(a) servidor(a) solicitante: 222631-0 
  

2. Identificação da Secretaria solicitante: 
Secretaria de Administração e Planejamento 
 

3. Da definição do objeto. 
 

3.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gerenciamento, 
emissão, distribuição, administração do benefício de auxílio-alimentação, fornecimento de 
documentos de legitimação, na forma de cartão Alimentação eletrônico, magnético, ou de 
similar tecnologia, em PVC, com chip de segurança, com recargas mensais, sistema de controle 
de saldo e senha pessoal e intransferível, para validação das transações pelo usuário, na rede 
de estabelecimentos comerciais credenciados (que a empresa licitante mantenha convênio), no 
ato da aquisição dos gêneros alimentícios ou das refeições, para serem utilizados pelos 
servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova Santa Rosa, conforme Lei Complementar 
Municipal nº 39/2019, e Lei  nº 2.018/2019 de 14 de maio de 2019. 
 
3.1.2. O auxílio alimentação deverá ser fornecido por meio de cartão eletrônico, com tecnologia 
de chip e sistema de controle de saldo. 
3.1.3. O cartão deverá ser entregue bloqueado, o desbloqueio deverá ser efetuado pelo usuário 
do cartão através de central de atendimento eletrônico disponibilizado pela contratada, por 
meio de senha pessoal e intransferível, por questões de segurança. 
3.1.4. A validação das transações, realizadas pelo usuário, deverão ocorrer no ato da 
aquisição/efetivação da compra nos estabelecimentos comerciais credenciados. 
3.1.5. Os cartões deverão ser entregues aos usuários personalizados, com nome do usuário e 
validade. 
3.1.6. A contratada deverá fornecer manual básico de utilização aos usuários. 
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3.1.7. A primeira emissão de cartões será feita no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir 
do envio do cadastro inicial dos beneficiários a ser fornecido pela Prefeitura de Nova Santa 
Rosa. 
3.1.8. A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pela Prefeitura 
de Nova Santa Rosa, diretamente no site da contratada ou juntamente com o arquivo de 
pedidos mensal, devendo em qualquer caso, as informações serem carregadas para a base de 
dados da contratada, de forma automática, ficando a disposição da Prefeitura de Nova Santa 
Rosa consultas e ou alterações. 
3.1.9. A Contratada deverá disponibilizar os créditos referentes aos cartões alimentação por 
sistema eletrônico diretamente no cartão. 
3.1.10. O fornecimento do objeto dar-se-á conforme solicitação mensal até o dia 5º dia útil do 
mês subsequente. O Departamento de Recursos Humanos informará em até 3 (três) dias úteis 
antes da data do crédito, as quantidades e os valores a serem creditados em cada cartão 
alimentação/refeição, observando os prazos constantes no contrato. 
3.1.11. Os custos da emissão, fornecimento e entrega dos cartões, assim como os de 
manutenção do sistema informatizado e quaisquer outras despesas, deverão estar inclusos na 
taxa de administração contratada, não implicando quaisquer ônus extras para a Prefeitura de 
Nova Santa Rosa ou para os beneficiários. 
3.1.12. Será admitida a cobrança de taxa de reemissão de cartão (2ª Via), no valor máximo de 
R$ 10,00 (dez reais) por cartão, a ser descontado do saldo do cartão servidor/beneficiário. 
3.1.13. A validade do cartão será de no mínimo 12 meses, a contar da data da emissão. 
3.1.14. A quantidade dos beneficiários, o valor mensal do benefício, o valor total mensal 
estimado e o valor total anual estimado poderão sofrer variação ao longo da vigência 
contratual, em função das necessidades da Prefeitura de Nova Santa Rosa, sendo que tais 
alterações não representarão modificação nas condições contratuais.    
 
3.2 DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS: 
 
3.2.1. A contratada deverá disponibilizar via Internet ou Aplicativo (app), um sistema acessível à 
Prefeitura de Nova Santa Rosa e aos seus Usuários que permita as seguintes operações: 
 
3.2.2. Disponibilizará as seguintes funcionalidades para a Prefeitura de Nova Santa Rosa:  
 
• Inclusão/exclusão/consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo do benefício, 
número do cartão, tipo e valor do benefício); 
• Alteração de cadastro do beneficiário, (nome, CPF, tipo do benefício, número do cartão, tipo 
e valor do benefício); 
• Solicitação de cartões; 
• Bloqueio de cartões; 
• Solicitação de reemissão de cartões; 
• Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato .doc, .pdf, .xls,  
• Exclusão e alteração do benefício; 
• Acompanhamento do status das solicitações; 
• Reversão de créditos, sendo disponibilizados a Prefeitura de Nova Santa Rosa efetuar estorno 
de valores já creditados; 
• Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados. 
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3.2.3. Funcionalidades a ser disponibilizadas aos usuários/beneficiários da Prefeitura de Nova 
Santa Rosa:  
 

 Alteração de senha;  

 Bloqueio de cartão; 

 Solicitação de reemissão de cartão; 

 Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de 
utilização; 

 Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos comerciais 
conveniados; 

 
3.3. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE: 
 
3.3.1. A contratada deverá disponibilizar serviço de atendimento ao cliente (SAC) 24 (vinte e 
quatro) horas, por meio telefônico. O serviço deverá ser disponibilizado através de discagem 
direta gratuita. 
 
3.3.2. Para atendimento, a identificação do usuário/beneficiário junto ao serviço ao Cliente, 
será mediante dados do cartão ou CPF do usuário/beneficiário, sem que seja necessário 
informar dados sobre a Prefeitura de Nova Santa Rosa. 
 
3.4. DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS: 
 
3.4.1. A licitante vencedora, quando do ato da contratação, deverá apresentar relação de pelo 
menos 10 (dez) estabelecimentos comerciais conveniados, sendo 50% (cinquenta por cento) no 
Município de Nova Santa Rosa.  
 
3.4.2. A Contratada deverá disponibilizar ampla e abrangente rede de estabelecimentos 
credenciados, para que os usuários do cartão, servidores da Prefeitura de Nova Santa Rosa, 
possam utilizar o cartão alimentação na aquisição de refeições prontas e na aquisição de 
gêneros alimentícios in natura. 
 
3.4.3. A contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela Prefeitura de Nova Santa 
Rosa, a lista de rede de estabelecimentos credenciados, com respectivos endereços, razão 
social e telefone. 
 
3.4.4. Durante a vigência do contrato, a contratada deverá disponibilizar e manter, a rede de 
estabelecimentos credenciados, buscando inclusão de novos estabelecimentos, a fim de 
ampliar e melhorar o atendimento dos usuários do cartão alimentação/refeição. 
 
3.5. PROPOSTAS: 
3.5.1. A taxa de administração deverá ser proposta em percentual, com duas casas decimais, 
que será aplicado sobre o valor que será consignado nos cartões. 
 



 

42 

 

3.5.2. A proposta vencedora será aquela que oferecer a menor Taxa de Administração para o 
benefício, independentemente da modalidade, observada a taxa máxima admissível, de acordo 
com o item 3.6 do presente termo. 
 
3.5.3. Não poderão ser cobradas tarifas para emissão, entrega, ou demais taxas, devendo toda 
e qualquer tipo de despesa estar compreendida no valor proposto a título de taxa de 
administração, admitindo-se unicamente a cobrança para emissão de segunda via do cartão, 
fixando-se o valor máximo em R$ 10,00 (dez reais) por unidade, que será arcado pelo 
servidor/beneficiário, quando for solicitado. 
 
3.5.4. O valor da segunda via deverá estar explicitado na proposta da licitante, sob pena de não 
ser considerada, caso a licitante seja vencedora da licitação. 
 
3.5.5. O valor desta taxa não será julgado como vantagem, uma vez que não integra o preço 
dos serviços, já que quem pagará pela 2ª via será o empregado que solicitar, em caso de perda, 
roubo, extravio. 
 
3.6. TAXA MÁXIMA ADMISSÍVEL: 
 
3.6.1. A taxa máxima admissível para esta licitação é de 0% (zero por cento), em conformidade 
com a pesquisa de mercado realizada pela Prefeitura de Nova Santa Rosa, anexa ao processo.  
 
3.6.2. Serão admitidas ofertas de taxa de administração em percentual negativo. 
 
3.6.3. O valor a ser cadastrado, para disputa eletrônica, no campo Valor Total do Lote, deverá 
ser referente a taxa de administração sobre o valor hipotético de R$ 0,01 (um centavo de real). 
Assim exemplificando: 
 
a) A licitante deverá ofertar 0,00% (zero por cento) de taxa de Administração, o valor a lançar 
no campo “Valor Total do Lote”, constante da tela  ntrega da Proposta pelo Portal do Cidadão, 
será de R$ 0,01 (um centavo de real). 
 
b) Não serão aceitas propostas, considerando a utilização no item 3.6.3, com valor hipotético 
maior que R$ 0,01 (um centavo de real), em razão da taxa máxima admissível. 
 
c) Valor base total mensal estimado: R$ 58.076,48 (cinquenta e oito mil, setenta e seis reais e 
quarenta e oito centavos); 
 
d) Estimativa de beneficiários (número de cartões): 224 (duzentos e vinte e quatro); 
 
e) Atualmente a taxa administrativa, é de (-) 4,99% (quatro ponto noventa e nove centésimos 
porcento negativo) sobre o valor faturado mensalmente.  
 
f) A contratação será por 12 (doze meses).  
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g) Para a Fase de Lances será utilizado o valor de referência estimado na letra c), portanto, 
exemplificando:  

Se o licitante apresentar uma proposta de R$ 56.000,00, a taxa administrativa a ser contratada 
será de (-) 3,5754%. 

 

4. Da fundamentação da contratação. 
4.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no tópico 3 do ETP (Descrição da 
necessidade de contratação), anexo a este Termo de Referência. 
 
4.2. As disposições relacionadas ao PCA, às leis orçamentárias e outros instrumentos de 
planejamento, constam no tópico 4 do ETP. 
 

5. Da descrição da solução como um todo. 
5.1. A descrição da solução como um todo consta nos tópicos 3 e 9 do ETP. 

 

6. Dos requisitos da contratação. 
 6.1. Os requisitos da contratação encontram-se no tópico 5 do ETP, bem como no tópico 3 
deste Termo de Referência. 
 

7. Do modelo de execução do objeto. 
 7.1. A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva SOLICITAÇÃO na 

qual deve constar as informações relevantes para o fornecimento. 
7.2. A entrega deve ser realizada parceladamente, considerando-se a necessidade da 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
7.2.1. Periodicidade da entrega parcelada: não se aplica. 
7.3. Da entrega: Todos os itens da ordem de compra deverão ser entregues no 

município de Nova Santa Rosa, na sede ou nos distritos, sem qualquer ônus a mais para o 
município, conforme o endereço apresentado no tópico 14 deste Termo de Referência. 

7.4. Os itens serão adquiridos conforme a necessidade, com prazo de entrega de até 20 
(vinte) dias úteis após a emissão da ordem de compra. 

7.5.  A contratada deverá confirmar o dia e horário de entrega junto à secretaria 
requisitante, para que os fiscais de contrato e/ou equipe de recebimento possam fazer o 
acompanhamento da entrega para verificação do objeto. 

7.6. A contratada estará sujeita à fiscalização no ato de entrega e posteriormente. 
7.7. De acordo com as disposições do art.140 da Lei Federal n° 14.133/21, o objeto será 

recebido: 
7.7.1 Definitivamente pelos servidores designados e pela comissão competente, após 

comprovada às exigências contratuais; (IMPORTANTE: BENS COMUNS NÃO PODEM 
SER RECEBIDOS PROVISORIAMENTE). 

7.8. Caso não seja possível a entrega no prazo/data assinalado, a empresa deverá comunicar 
as razões com 5 (cinco) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas as situações de caso fortuito e força maior. 
7.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
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7.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

7.11. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com 
as especificações técnicas exigidas.  

7.12. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer os objetos a que se refere este 
Termo de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo 
de sua inteira responsabilidade a substituição imediata do objeto quando constatado no 
seu recebimento não estar em conformidade com as referidas especificações. Recebido 
o objeto, a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 
discrepância com as especificações, proceder-se-á imediata notificação da empresa a ser 
contratada para efetuar a sua substituição. 

7.13. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto.  

7.14. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

8. Do modelo de gestão do contrato. 
8.1. Fica(m) nomeado(s) como Gestor(es) e Suplente deste Contrato, a quem caberá a 

fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme o artigo 117 da Lei Federal 
n.º 14.133/21, a(s) Sra.(s): O gestor de contratos será Marcos Rafael Baumgart, de acordo com 
a Portaria Municipal 104 de 20 de março de 2023, e como suplente, Haricleia Busse.  

8.2. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou 
por quem ela delegar, com a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 
finalização, especialmente:  

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;  
II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;  
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;  
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais 

documentos relativos ao objeto contratado;  
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;  
VII - outras atividades compatíveis com a função. Parágrafo único. Para o exercício da 

função, o gestor de contratos deverá ser cientificado, expressamente, da indicação e 
respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. (art. 8º, Decreto 
Municipal 5.142 de 2023). 

8.3. Fica(m) nomeado(s) como Fiscal(is) Geral e Suplente deste Contrato, a quem caberá 
a fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados, conforme o artigo 117 da Lei 
Federal n.º 14.133/21, bem como de acordo com a Portaria Municipal 096 de 20 de fevereiro 
de 2024 o(s) Sr(s):  

  

SECRETARIA FISCAL SUBSTITUTO 

Administração e Planejamento Rafaely Gonçalves Haricleia Busse 

  
8.3.1. Fica atribuído a estes servidores:  
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8.3.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  

8.3.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;  

8.3.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.  
8.3.1.4. Os servidores designados para esta fiscalização, anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  

8.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da lei 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (lei nº 14.133/21, art. 115, caput). 

8.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão de contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (lei nº 14.133/21, art. 115, §5º). 

8.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios 
idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica. 

8.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.9. Obedecer, de forma concomitante, todas as demais disposições elencadas nos arts.  
12º, do Decreto Municipal 5.142 de 2023. 
  

9. Dos critérios de medição e de pagamento. 
 

9.1. Da medição dos pagamentos: 
9.1.1. Os valores apresentados pela CONTRATADA é de sua inteira responsabilidade e 

deverá prever todos os custos envolvidos, pois, omissões, por parte da CONTRATADA, jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços após a sua 
contratação, não sendo aceitas alterações da planilha de custos após a contratação.  

9.1.2. Nos preços propostos já deverão estar computados todas as taxas, impostos, 
despesas, obrigações fiscais e demais despesas que direta ou indiretamente tenham relação 
com o objeto, além de tomar todas as providências necessárias à obtenção de licenças, 
aprovações, franquias e alvarás necessários à execução dos serviços, serão encargo da 
CONTRATADA, inclusive o pagamento de emolumentos referentes aos serviços, à segurança 
pública, seguro de pessoal, despesas decorrentes das leis trabalhistas, impostos que digam 
respeito aos serviços contratados.  
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9.1.3. Todos os custos dos serviços, equipamentos e materiais serão considerados 
inclusos na proposta de preços ofertada, não podendo a CONTRATADA alegar 
desconhecimento ou negligências por desconhecimento do presente item. 

9.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditado em conta e de 
acordo com os dados informados pela empresa/contratada.  

9.3. O valor dos serviços objeto da licitação será pago em parcelas mensais e sucessivas 
ou conforme solicitação, desde que a fatura esteja de acordo com os créditos consignados. 

9.4. A Fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número do 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta, não se admitindo Faturas 
emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais e da matriz. 

9.5. As faturas emitidas deverão ser enviadas para o seguinte endereço eletrônico: 
deptopessoal@novasantarosa.pr.gov.br ou outro endereço a ser informado a contratada. 

9.6. A transferência dos valores não isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 
obrigações. 

9.7. Em caso de divergência entre o objeto e a fatura, todas as responsabilidades e 
possíveis custos gerados com a adequação do documento ficarão a cargo da CONTRATADA, e o 
prazo para pagamento será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data da 
apresentação da fatura correta, caso em que não será devida nenhuma atualização financeira. 

9.8. O valor da contratação será composto de 1 parcela decorrente do repasse dos 
valores, por meio de créditos inseridos nos cartões emitidos aos usuários. 

9.9. A CONTRATANTE estará eximida de cumprir os itens relativos a compensações 
financeiras nos casos em que a CONTRATADA houver concorrido direta ou indiretamente para a 
ocorrência do atraso. 

9.10. Os tributos, contribuições fiscais e parafiscais, bem como quaisquer outras despesas 
necessárias à execução dos serviços são de responsabilidade da CONTRATADA, podendo a 
CONTRATANTE exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua regularidade.  

9.11. A presente contratação será para fornecimento, sob demanda, de acordo com a 
necessidade da Prefeitura de Nova Santa Rosa, não sendo esta obrigada a adquirir o valor total 
estimado. Portanto a empresa CONTRATADA não terá direito adquirido sobre o fornecimento 
do valor total estimado mensal de crédito. 

9.12. As demais informações pertinentes ao pagamento estão descritas no tópico 17 
deste Termo de Referência. 
 

10. Da forma e dos critérios de seleção do fornecedor. 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório, na 

modalidade PREGÃO, SOB A FORMA ELETRÔNICA, sob critério de MENOR PREÇO. 
 

11. Das estimativas do valor da contratação. 
11.1. O custo estimado do valor total da contratação é de aproximadamente R$ 

696.917,76 (seiscentos e noventa e seis mil, novecentos e dezessete reais e setenta e seis 
centavos). 
 

12. Da adequação orçamentária. 
Órgão: 4 - SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO 
Unidade: 2 - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
Ação: 2011 - MANUTENCAO DO SETOR DE PROTOCOLO E RECURSOS HUMANOS 
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Vínculo: 0 - Recursos Ordinarios(livres) 
Subelemento: 3339046000000000000 - Auxílio-alimentação 

 

13. Das especificações dos serviços. 
 

Beneficiários Valor mensal 
do 
Benefício 

Estimativa de 
Beneficiários 
(cartões) 

Valor total 
mensal 
estimado 

Valor total 
anual 
estimado 

Taxa 
administrativa 

Servidores R$ 259,27 224 R$ 58.076,48 R$ 696.917,76  0,00% 

 
 

14. Das indicações dos locais de entrega dos produtos e das regras de recebimento 
provisório e definitivo, quando for o caso. 
Departamento de Recursos Humanos 
Avenida Tucunduva, 833, CEP :  85930-000 –    Bairro: Centro  –     Nova Santa Rosa  –     Paraná. 

 
 

15. Da exigência de garantia e/ou assistência técnica. 
Não se aplica 
 

16. Da avaliação de inserir obrigatoriedade ou não de logística reversa para o 
contratado. 

Não se aplica. 
 

17. Das formas, condições e prazos de pagamento, bem como dos reajustes 
(reequilíbrios) de preços. 
 

17.1. Do reequilíbrio de preços: 
17.1.1. Os Preços Registrados são fixos e irreajustáveis, e incluem todos os 

custos e despesas com material, transporte, seguros, impostos, taxas de qualquer 
natureza, fretes, inclusive o lucro e toda e qualquer outra despesa ou custo advindo do 
adimplemento da Ata celebrada entre a DETENTORA DA ATA e o ÓRGÃO GERENCIADOR.  

17.1.2. Nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei Federal 
n.º 14.133/21, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá promover o equilíbrio econômico-
financeiro da Ata de Registro de Preço, mediante processo fundamentado e aceito pela 
Administração, observando-se também o Decreto Municipal 5.153/2023.  

17.1.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 
contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

17.1.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

17.1.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, 
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liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

17.1.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).   

17.1.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

17.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. O reajuste será realizado por apostilamento.  

17.1.9. As condições de reequilíbrios de preços obedecerão de forma 
concomitante o Decreto Municipal 5.153 de 2023. 

17.2. Do pagamento: 
17.2.1. O pagamento pertinente será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a 

entrega do objeto, mediante emissão da Nota Fiscal pertinente em nome do Município de 
Nova Santa Rosa e verificação da conformidade dos serviços prestados/produtos 
fornecidos, e liquidação do empenho.  

17.2.2. O pagamento do fornecimento efetivado fica condicionado ao 
processamento regular das contas junto à Secretaria Municipal de Finanças.  

17.2.3. O pagamento será creditado em favor da Município de Nova Santa 
Rosa,  preferencialmente por boleto bancário emitido e entregue junto com a nota fiscal 
do fornecimento de bens ou de prestação de serviços, ou na ordem bancária, creditada 
na conta corrente indicada na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do 
banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 

17.2.4. O pagamento será efetuado, preferencialmente, através de Boleto 
Bancário, devendo para tanto a Empresa vencedora entregar juntamente com a Nota 
Fiscal no ato da entrega.  

17.2.5. No caso de pagamentos via transferência bancária para qualquer 
banco e conta corrente designado pela Contratada que seja diferente do Banco do Brasil, 
a Contratante não se responsabiliza pelo pagamento do desconto realizado na operação 
bancária relacionado à cobrança de tarifas ocorrida pela transferência, ficando estes a 
cargo da contratada.  

17.2.6. Caso transcorra o prazo definido no item anterior sem que a 
Administração efetue o pagamento, o valor a ser pago deverá ser corrigido através do 
índice oficial INPC/IBGE desde a data em que deveria ter sido pago até o efetivo 
pagamento. 

17.2.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer 
fatura ou crédito existente na Secretaria de Finanças do ÓRGÃO GERENCIADOR em favor 
da DETENTORA DA ATA. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, 
a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.  

17.2.8. Será retido o Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa 
RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. 

 
17.3. Ainda, o fornecedor: 
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17.3.1. Deverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55 e Boleto 
Bancário. 

17.3.2. A Nota Fiscal deverá constar a discriminação dos itens, número da 
licitação, número do Contrato e/ou Ata de Registro de Preço e outros dados que julgar 
convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas.  

17.3.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, 
obrigatoriamente com o número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e 
na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outro CNPJ, 
mesmo aqueles de filiais ou matriz.  

17.3.4. A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: Prova 
de regularidade com a Fazenda Federal (UNIFICADA) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular da Empresa no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei e Prova com a regularidade Municipal da Sede ou 
domicilio da Contratante (NEGATIVA MUNICIPAL DE NOVA SANTA ROSA).  

17.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.   

17.5. As condições de pagamento obedecerão de forma concomitante o 
Decreto Municipal 5.152 de 2023. 

 

18. Dos dados do(a) servidor(a) responsável pelo preenchimento do Termo de 
Referência: 
 
 

________________________________ 
Assinatura do(a) servidor(a) responsável pelo preenchimento do Termo de Referência. 

Rafaely Gonçalves 
222631-0 

 
 

Da aprovação ou não do ordenador de despesas ou da autoridade competente: 
O Presente termo de referência está aprovado: (  X ) SIM             (      ) NÃO 

 
 
 
 

__________________________________ 
ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESAS OU AUTORIDADE COMPETENTE 

Leila Danieli Schach 
75396-1 

 
DATA 03/06/2024 
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APÊNDICE DO ANEXO VI - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

Identificação do processo: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
gerenciamento, emissão, distribuição, administração do benefício de auxílio-alimentação, 
fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão Alimentação eletrônico, 
magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de segurança, com recargas mensais, 
sistema de controle de saldo e senha pessoal e intransferível, para validação das transações 
pelo usuário, na rede de estabelecimentos comerciais credenciados (que a empresa licitante 
mantenha convênio), no ato da aquisição dos gêneros alimentícios ou das refeições, para serem 
utilizados pelos servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova Santa Rosa, conforme Lei 
Complementar Municipal nº 39/2019, e Lei  nº 2.018/2019. 

 
Identificação do(a) servidor(a) solicitante: Rafaely Gonçalves  
Nº da Matrícula: 222631-0 
  
Identificação da Secretaria solicitante: 
Secretaria de Administração e Planejamento 

 

1. Descrição da necessidade de contratação. 
Auxílio Alimentação: a ser utilizado para aquisição de gêneros alimentícios in 

natura, em hipermercados, supermercados, mercearias, peixarias, açougues e afins, 
para aquisição de refeições prontas, em restaurantes, lanchonetes, padarias e afins, 
todos em estabelecimentos comerciais credenciados. 

A contratação justifica-se pela necessidade de atendimento a Lei Complementar 
Municipal nº 39/2019 e Lei Municipal Nº 2.018/2019, que concede o benefício aos 
servidores municipais, que deverá proceder o pagamento do benefício através de cartão 
alimentação aos servidores efetivos da Prefeitura de Nova Santa Rosa. 

Dessa forma, justifica-se a contratação requerida neste ETP. Outrossim, este 
estudo servirá como base para a elaboração do Termo de Referência, de acordo com a 
Lei 14.133/2021 art.6º, inciso XXIII e regulamentado pelo Decreto Municipal 5144/2023. 

 

2. Da previsão da contratação no Plano Anual de Contratações. 
A licitação não encontra previsão no PCA de 2024, entretanto há disposição de 

dotação orçamentária constada na LOA de 2024. 
  

3. Requisitos da contratação. 
Especificar se o objeto contratado será: 
(    ) bens comuns 
(    ) bens especiais 
( X ) serviços comuns 
(    ) serviços especiais 
a. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

i. A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) 
indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006: 
1. (    ) Licitação será exclusiva para ME/EPP nos itens xxx à xxx, cujo valor 

não ultrapassou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dedicada a ampla 
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concorrência nos itens xxx, cujo valor ultrapassou R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). 

2. (    ) Exigência de que a empresa contratada subcontrate microempresa 
ou empresa de pequeno porte para o cumprimento da seguinte parcela 
do objeto: xxx. 

3. (     ) Tendo em vista a natureza divisível do bem a ser adquirido, será 
reservada cota de 25% (vinte cinco por cento) do objeto para contratação 
de ME/EPP no itens xxxxxx. 

4. ( x ) Licitação destinada à ampla concorrência em todo seu rol de 
itens/lote. 
 

b. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE: 
i. ( x ) Não se aplica. 
ii. (  ) A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de 

sustentabilidade, quando couber: xxxxx 
 

c. INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO: 
Não há indicação de marca, desde que cumpra os requisitos no edital e sejam de 
fabricação em território brasileiro e os itens devem ser fornecidos de acordo com o 
descritivo. 

d. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO: 
Não há indicação de marca, desde que cumpra os requisitos no edital e sejam de 
fabricação em território brasileiro e os itens devem ser fornecidos de acordo com o 
descritivo. 

e. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/PROVA DE CONCEITO. 
Não há exigência de amostra/prova de conceito. 

f. EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE. 
Não há exigência de carta de solidariedade. 

g. INVERSÃO DE FASES NO PROCESSO. 
Não se aplica.  

h. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: 
Não se aplica.  

i. VISTORIA. 
Exigência de vistoria de local:  (      ) SIM (  ) NÃO   ( x ) NÃO SE APLICA 

j. INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO NO LOCAL. 
Necessário: (      ) SIM (      ) NÃO   ( x ) NÃO SE APLICA 
 

k. TRANSIÇÃO CONTRATUAL. 
Há possibilidade: (      ) SIM (      ) NÃO   ( x ) NÃO SE APLICA 
 

l. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 
i. Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica e regularidade fiscal e 

trabalhista regularmente exigidas em todas as licitações, o presente ETP 
recomenda a exigência de comprovação de: 
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a) Habilitação econômico-financeira: Mediante demonstração dos seguintes 
coeficientes e índices econômicos: Certidão Negativa de Pedido de 
Falência ou Concordata. 

b) Comprovação de capacidade técnica, que deverá ser fornecida por 
apresentação de atestado, onde conste o desempenho da licitante, 
fornecido por empresas, em papel timbrado e identificação do atestante. 

 
m. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO: 

i. Obrigações do contratante: 
A contratante obriga-se a fornecer todas as informações necessárias para o 

fornecimento dos serviços; Em realizar o pagamento conforme as condições e prazos de 
pagamento; Em verificar, analisar e receber a prestação de serviços conforme o contrato 
estabelecido. 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

Cumprir as providências a seu cargo, necessárias para a prestação do serviço. 
Prestar as informações e esclarecimentos relacionados à execução do objeto.  
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, através do GESTOR DE 

CONTRATO e/ou ATA, que deverá anotar em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos colaboradores do prestador de serviço eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

Para o cumprimento de suas obrigações e conforme a complexidade do contrato, 
poderão ser designados fiscais administrativos, fiscal técnico e fiscais setoriais que exercerão 
funções fiscalizatórias sobre a prestação do serviço.  

Impedir que terceiros executem o objeto deste Pregão.  
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos, descontando os valores decorrentes de medição de 
produtividade e de eventuais multas aplicadas sobre o contrato.  

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
ii. Obrigações do contratado: 

A contratada deverá prestar os serviços em compatibilidade com o Contrato, observada 
as disposições da proposta, do Edital e do Termo de Referência. 

Para a execução dos serviços, a empresa contratada deverá fornecer todos os materiais 
necessários ao atendimento dos serviços contratados, para execução dos mesmos. 

Atender prontamente as exigências da Prefeitura de Nova Santa Rosa, referentes ao 
objeto da presente contratação. 

É de responsabilidade da Contratada todos os encargos e despesas necessárias à 
consecução dos serviços, objeto da presente contratação, bem como obrigações trabalhistas 
decorrentes da execução do presente contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer 
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vínculo empregatício com os mesmos, inclusas demais obrigações tributárias e acessórias para 
dar cumprimento ao Contrato. Também é de responsabilidade da Contratada arcar com 
eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades causadas a Prefeitura de Nova 
Santa Rosa e/ou a terceiros, provocados por ineficiência, irregularidades, negligência cometidas 
na execução do Contrato. 

Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, 
seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de 
empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com esta 
instituição. 

A contratada deverá manter-se, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no 
procedimento licitatório, sob pena de rescisão contratual pelo não cumprimento do mesmo. 

A Contratada deverá comprovar sempre que solicitado, que está cumprindo a legislação 
em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação, como encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributários e fiscais. 

A Contratada não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, 
sem prévia anuência e concordância da Prefeitura de Nova Santa Rosa. 

Não será permitida a subcontratação. 
Não será admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 

cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica. 
Comprovação de capacidade técnica, que deverá ser fornecida por apresentação de atestado, 
onde conste o desempenho da licitante, fornecido por empresas, em papel timbrado e 
identificação do atestante. 

A contratada deverá promover a sinalização por adesivos e selos identificadores e outros 
serviços de apoio e logística que otimizem e facilitem o uso pelos beneficiários da sua rede de 
estabelecimentos credenciados/conveniados. 

A licitante deverá apresentar relação de pelo menos 10 (dez) estabelecimentos 
credenciados e ativos, sendo que deste quantitativo, deverá constar pelo menos 50% 
(cinquenta por cento) no Município de Nova Santa Rosa. 

A contratada deverá garantir o sigilo das informações pessoais dos usuários sendo vedada 
a utilização dos dados para qualquer outro fim não previsto nesta licitação. 

O reembolso aos estabelecimentos credenciados é de inteira responsabilidade da 
Contratada, que deverá ser feito pontualmente, durante o período da sua validade, 
independente da vigência do contrato, ficando claro que a Prefeitura de Nova Santa Rosa não 
responderá por esse reembolso. 

A Prefeitura de Nova Santa Rosa poderá solicitar a comprovação do reembolso à rede 
credenciada a qualquer momento a partir do início da contratação, o não atendimento poderá 
acarretar em penalidades contratuais.  

 

4. Estimativas das quantidades para a contratação. 
Segue no quadro abaixo as quantidades e os itens a serem licitados:  
 

Beneficiários Valor mensal 
do 
Benefício 

Estimativa de 
Beneficiários 
(cartões) 

Valor total 
mensal 
estimado 

Valor total anual 
estimado 
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Servidores R$ 259,27 224 R$ 58.076,48 R$ 696.917,76 

 
Os valores podem variar dependendo do número de beneficiários, (caso ocorra posse de novos 
servidores ou exonerações) e também alteração do valor mensal fixado em Lei. 

 

5. Levantamento de mercado. 
Para a necessidade em questão, foram verificadas contratações similares feitas por 

outros órgãos e orçamentos recebidos de empresas. Não foi utilizada na pesquisa a taxa 
realizada pela própria administração pois o pregão é de 2019.  

O quadro a seguir apresenta as fontes de preços utilizadas para formação de preços: 
 

OBJETO 

PROPONENTE/CNPJ OU OUTRA REFERÊNCIA 

GIMAVE MEIOS DE PAGAMENTOS E INFORMAÇÕES LTDA - CNPJ 05.989.476/0001-10 

M&S SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA - CNPJ 26.069.189/0001-62 

PREGÃO 75/2023 - CONTRATO 012/2024 - PIRAÍ DO SUL  

 

6. Estimativa do valor da contratação. 
Segue no quadro abaixo a estimativa de cartões necessários conforme a quantidade de 

servidores atualmente e a taxa máxima encontrada na pesquisa:  
 

Beneficiários Valor 
mensal do 
Benefício 

Estimativa de 
Beneficiários 

(cartões) 

Valor total 
mensal 

estimado 

Valor total 
anual 

estimado 

Taxa 
administrativa 

Servidores R$ 259,27 224 R$ 
58.076,48 

R$ 696.917,76  0,00% 

  
 

7. Descrição da solução como um todo. 
A contratação do objeto ora pretendido será feita utilizando a modalidade de Pregão 

Eletrônico, através de contrato, com critério de julgamento das propostas pelo MENOR 
PREÇO, com entrega a ser realizada de forma parcelada, conforme houver a demanda, 
durante o prazo de vigência do contrato.   

Ademais, adotar-se-á:  
1º) (    ) Licitação com exclusividade para ME/EPP/MEI, com tratamento diferenciado e 
regionalizado conforme Lei Municipal 28/2015, com menor preço POR ITEM 
2º) (    ) Licitação com exclusividade para ME/EPP/MEI, com tratamento diferenciado e 
regionalizado conforme Lei Municipal 28/2015, com menor preço POR LOTE 
3º) (   ) Licitação com tratamento diferenciado dando exclusividade para ME/EPP/MEI, nos 
termos da Lei Complementar Federal 123/2006, com menor preço POR ITEM 
4º) (    ) Licitação com tratamento diferenciado dando exclusividade para ME/EPP/MEI, nos 
termos da Lei Complementar Federal 123/2006, com menor preço POR LOTE  
5º) (   X   ) Licitação com participação de Ampla Concorrência, com menor preço POR ITEM 
6º) (        ) Licitação com participação de Ampla Concorrência, com menor preço POR LOTE  
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8. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação. 
Visando melhor gestão do processo de execução, o parcelamento do objeto poderá ser 

necessário, pois, as solicitações poderão ser feitas, dependendo das necessidades da 
Administração Pública.  

A contratação será realizada: 
i. ( x ) Por item, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for 

divisível, sendo que o estudo técnico preliminar constatou não haver prejuízo para o 
conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que 
também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não 
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em 
relação a itens ou unidades autônimas. 

ii. (   ) por lote, compostos por xxx itens, tendo em vista que o estudo técnico 
preliminar constatou que o agrupamento: 
a) (   ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade 

pública apresentada. 
b) (  ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única 

empresa será responsável pela integridade da execução do objeto. 
c) (  ) permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os 

investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço 
seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada 
ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade na licitação por itens. 

 

9. Demonstrativo dos resultados pretendidos. 
A presente contratação destina-se ao atendimento da demanda referente à prestação 

de serviços de administração e gerenciamento de meio de pagamento para o fornecimento de 
auxílio alimentação aos servidores, por meio de cartões magnéticos, sendo que, para o seu 
atendimento, a contratação ora pretendida, representa a solução integral para a necessidade 
do Município.  

 

10. Providências a serem adotadas pela administração. 
Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e após 

a aprovação será realizada licitação através de Pregão Eletrônico. A execução do contrato será 
acompanhada pelos fiscais de contratos municipais vinculados a cada secretaria conforme a 
Portaria nº 96/2024. As atividades relacionadas a execução do objeto do contrato de 
responsabilidade dos fiscais se encontram regulamentado pelo Decreto Municipal 5142/2023.   

Os Fiscais anotarão todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato em 
registro próprio, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, conforme Termo de Referência; as decisões e providências que ultrapassarem a 
competência dos servidores deverão ser solicitados aos seus superiores em tempo hábil para 
adoção das medidas convenientes.   

 

11. Contratações correlatas e/ou interdependentes. 
Não há contratações/aquisições correlatas ao objeto ora debatido.  
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12. Descrição de possíveis impactos ambientais. 
Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos 

ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e 
política de sustentabilidade ambiental. 

 

13. Da Análise de Riscos. 
(   )  Se aplica  
( x ) Não se aplica 
 

14. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

Considerando a necessidade da Contratação de Prestação serviços de empresa 
especializada no gerenciamento, emissão, distribuição, administração do benefício de auxílio-
alimentação, fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão Alimentação 
eletrônico, magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de segurança, com recargas 
mensais, sistema de controle de saldo e senha pessoal e intransferível, para validação das 
transações pelo usuário, na rede de estabelecimentos comerciais credenciados (que a 
empresa licitante mantenha convênio), no ato da aquisição dos gêneros alimentícios ou das 
refeições, para serem utilizados pelos servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova Santa 
Rosa, visto se tratarem de serviços comuns e considerando que há recursos orçamentários 
alocados para atender as despesas da presente contratação, conclui-se que a referida 
contratação é viável. 

  
i.  Análise de Contratação Anterior. 
 
a)  Houve contratação anterior para o mesmo objeto? ( x ) SIM    (     ) NÃO 

 
Pregão nº 35/2019 - Contratação de Prestação serviços de empresa especializada no 
gerenciamento, emissão, distribuição, administração do benefício de auxílio-
alimentação, fornecimento de documentos de legitimação, na forma de cartão 
Alimentação eletrônico, magnético, ou de similar tecnologia, em PVC, com chip de 
segurança, com recargas mensais, sistema de controle de saldo e senha pessoal e 
intransferível, para validação das transações pelo usuário, na rede de 
estabelecimentos comerciais credenciados (que a empresa licitante mantenha 
convênio), no ato da aquisição dos gêneros alimentícios ou das refeições, para serem 
utilizados pelos servidores efetivos, ativos da Prefeitura de Nova Santa Rosa. 

 
b) Houve impugnação ou pedido de recurso, ou necessidade de retificar algum tópico 

do edital?  
( x ) SIM      (   ) NÃO 
Houve pedido de recurso pela empresa BIQ – BENEFÍCIOS LTDA E SICOOB 
  
c) O presente ETP foi elaborado considerando as possíveis alterações necessárias a 

serem incluídas no Termo de Referência? 
(  X ) SIM      (  ) NÃO 
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ii. Tipo de objeto (bens ou serviços): 
a) ( X ) Comum 
b) (     ) Especial  

 
 

___________________________________________ 
ASSINATURA DO SERVIDOR RESPONSÁVEL PELO ETP 

Rafaely Gonçalves 
222631-0 

nº de matrícula  
  

DATA: 03/06/2024  
  

 
 


